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Nao tendo sido reconhecido qualquer direito creditorio no ambito do presente
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Tatiana Midori Migiyama (relatora), Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran)
e Vanessa Marini Cecconello, que lhe davam provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

(Assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas — Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama — Relatora
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 Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PRODUTOS COM NOTAÇÃO NT NA TIPI. IMPOSSIBILIDADE.
 Não tem direito ao crédito presumido de IPI, de que trata a Lei nº 9.363/96, as pessoas jurídicas que exportam produtos com notação "NT" na Tabela do IPI - TIPI. 
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE.
 Não tendo sido reconhecido qualquer direito creditório no âmbito do presente processo, não há que se falar em aplicação de correção monetária pela taxa Selic. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Tatiana Midori Migiyama (relatora), Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran) e Vanessa Marini Cecconello, que lhe davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 
 (Assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Redator designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire (suplente convocado), Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello. 
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 3201-001.245, da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, pelo voto de qualidade, negou provimento ao recurso voluntário, consignando a seguinte ementa: 
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. EXPORTAÇÃO DE PRODUTO NT.
A exportação de produtos NT não gera direito ao crédito presumido do IPI, instituído para ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.
RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LIMITES.
Ressarcimento de crédito tem natureza jurídica distinta da repetição de indébito. Logo, não há respaldo legal para sua atualização monetária com base na Taxa Selic desde o momento da sua apuração ou da formulação do pedido. No entanto, em observância ao art. 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, não se pode deixar de aplicar, no presente processo, orientação assentada no REsp nº 1.035.847/RS, julgado em sede de Recurso Repetitivo, disciplinado pelo art. 543C Do Código de Processo Civil.
Com base em tal precedente, só se reconhece o direito à correção dos créditos que tiveram seu reconhecimento negado pelo Fisco e que tal decisão foi revista por este Colegiado.�

Irresignado, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o acórdão 3201-001.245, trazendo, entre outros, que:
O crédito presumido trazido pela Lei 9.363/96 é a forma encontrada pelo legislador de incentivar a exportação, permitindo a empresa industrial exportadora a recuperação das contribuições do PIS e da Cofins incidentes na cadeia produtiva que terminou com a exportação da mercadoria;
O benefício é trazido não para a contribuinte do IPI, mas sim para a empresa que seja produtora e contribuinte do PIS e da Cofins, sendo que o crédito feito na apuração do IPI é mera forma de utilização fixada na lei;
Reformada a decisão com a admissão do crédito, impõe-se a aplicação da Selic sobre o crédito presumido pleiteado como já reconhecido pelo STJ no julgamento sob o rito dos recursos repetitivos - REsp 1.035.847/RS e REsp 993.164/MG.

Em Despacho às fls. 216 a 218, foi dado seguimento ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo.

Contrarrazões ao recurso foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que trouxe, entre outros, que:
A Lei 9.363/96, ao criar o mecanismo do crédito presumido para reduzir o impacto econômico da incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS no valor agregado dos produtos exportados, o fez na seara do Imposto sobre Produtos Industrializados, de tal sorte que apenas os estabelecimentos industriais, contribuintes do IPI na forma da legislação pertinente, podem usufruir o incentivo fiscal;
Quanto ao ressarcimento de crédito presumido, não há previsão na legislação tributária de qualquer acréscimo, sendo, em conclusão, indevida a admissão da Taxa SELIC pela autoridade administrativa.

É o relatório.
 
Conselheira Tatiana Midori Migiyama - Relatora

Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo � o que concordo com a manifestação exposta em Despacho de Admissibilidade às fls. 216 a 218.
Eis que, do cotejo da decisão recorrida com a indicada como paradigma, foi comprovado dissenso jurisprudencial, conforme reza o art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/2015 com alterações posteriores.
Ventiladas breves considerações, passo a discorrer sobre as questões postas em recurso, quais sejam:
Se o sujeito passivo tem ou não direito ao crédito previsto na Lei 9.363/96; ou seja, se haveria ou não a possibilidade de se reconhecer o direito à fruição do incentivo fiscal instituído pela Lei 9.363/96, crédito presumido de IPI, como ressarcimento das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins, às pessoas jurídicas que elaboram produtos cuja notação na TIPI é NT (não tributado);
E se os valores a serem restituídos devem ser atualizados ou não pela Selic.

No que tange ao crédito presumido de IPI, entendo que o sujeito passivo, em razão da exportação e industrialização, possui o direito ao crédito fiscal, nos termos da Lei 9.363/96.
Dessa forma, importante analisar se a caracterização da pessoa jurídica requerente como estabelecimento industrial, à luz da legislação do IPI, poderia influir no direito ao incentivo fiscal.

Para tanto, trago o art. 1º da Lei 9.363/96:

�Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior. �

Somente com a leitura desse dispositivo, é possível, a princípio, entender que a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, não circunscrevendo seu alcance aos produtos industrializados.
Não obstante, vê-se que a Lei trouxe que, para a fruição do crédito presumido do IPI a dependência de as matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem sejam utilizadas no processo produtivo.
Nesse ínterim, vê-se que a Lei 9.363/96, ao criar o mecanismo do crédito presumido para reduzir o impacto econômico da incidência das contribuições para o PIS e a COFINS considerou o processo de produtivo - ou seja, a industrialização desses materiais, para fins de se produzir determinado produto - a ser exportado.
Vê-se que o crédito presumido do IPI tem o escopo de ressarcir o contribuinte, do montante pago a título de PIS e COFINS, em todas as operações em que este adquiriu insumos, com o intuito de empregá-los na produção de mercadorias exportadas.
O dispositivo em referência, trouxe efetivamente um benefício às empresas que industrializam produtos e os vendem para o mercado externo. E, ademais, nota-se que não condiciona tal fruição para produtos tributos pelo IPI.
Ou seja, o crédito trazido pela Lei não delimita o alcance do benefício aos contribuintes do IPI. 
A Lei n° 9363/96, em seu artigo 1º estabelece que o requisito para a fruição do direito ao crédito presumido é a produção e exportação de mercadorias nacionais, sendo irrelevante que o produto esteja ou não sujeito ao IPI.
No caso em comento, o sujeito passivo é produtora, beneficiando fumo, fazendo a destala, o corte e tratamento térmico e químico tendente a aumentar a durabilidade do produto. Sendo que, após o tratamento, o fumo é acondicionado em caixas, contendo em folha ou talo e então exportado.
Em vista do exposto, dou provimento ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo.
No que tange à aplicação ou não da taxa Selic sobre os pedidos de ressarcimento, tem-se que tal previsão consta do §4º do art. 39 da Lei 9.250/95, que estabelece:

�Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subsequentes.
 § 1º (VETADO)
 § 2° (VETADO)
 § 3° (VETADO)
 § 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Vide Lei nº 9.532, de 1997)�

Ora, vê-se que a Administração Pública tem como interesse a adoção da referida taxa para cobrar um valor através da aplicação de um percentual de um número real e concreto sendo referencial para as demais taxas de juros aplicáveis na economia brasileira. 
Tal índice possui aplicação cumulada, seja como correção monetária, seja como juros, visando a penalização do pagamento em mora, ou aplicado com conotação indenizatória, tendo em vista possíveis danos patrimoniais.
Frise-se que a jurisprudência da E. 3ª Turma da CSRF do CARF, aplicando, inclusive, o art. 62 do RICARF, pacífica quanto a supramencionada incidência da Selic para restituição/compensação do montante de tributo pago indevidamente, em face de mora imputável à administração pública, senão vejamos: 

"Acórdão 9303002.392 
Ementa: IPI. CRÉDITO ACUMULADO. LEI Nº 9.779/1999. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA 62A RICARF. 
De ser admitida a incidência da taxa Selic a partir da protocolização do pedido de ressarcimento em razão de restar caracterizada a oposição do fisco plasmada no período compreendido entre a protocolização do pedido de ressarcimento � 25.05.2001 � e a homologação � 01.11.2005. " 

E, salienta-se ainda que a incidência dessa taxa é critério utilizado pelo Fisco para correção dos débitos cobrados do contribuinte em mora, estando assim, por analogia, demonstrado o direito de o mesmo ao proceder a compensação do montante pago indevidamente, embasado, principalmente, no princípio da isonomia.
Eis que o mínimo esperado é que o indébito/crédito, quando devolvido ou compensado, seja acrescido também de taxa devidamente aplicável para correção do prejuízo sofrido.
 Portanto, cabe a incidência da taxa Selic para correção do quantum referente ao crédito que tem direito o sujeito passivo. 
Tal como ocorre, no caso presente, o que entendo que os créditos da recorrente devem, sim, ser corrigidos pela Selic. 
Suporta ainda tal entendimento o julgado do processo 16366.000228/2009-37, pela 2ª Turma Especial da 3ª Seção de Julgamento do CARF ao proferir em 25/10/2012 o acordão 3802001.418, assim ementado (grifos e destaques meus):

�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2008 
REGIME NÃO CUMULATIVO. 
GASTOS COM SERVIÇOS DE CORRETAGEM NECESSÁRIOS À COMPRA DE MATÉRIA PRIMA. 
INSUMO APLICADO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. DEDUÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
No regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, por serem considerados insumos, os gastos com serviços de corretagem de compras de matéria-prima, utilizada destinados à venda, integram a base de cálculo do crédito da referida Contribuição, nos termos do art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 10.637, de 2002. 
CRÉDITO ESCRITURAL BÁSICO. SALDO CREDOR. ATUALIZAÇÃO PELA A TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. 
O art. 13 da Lei nº 10.833/2003, que veda a atualização monetária e a incidência dos juros, não se aplica quando a mora decorre de impedimento ou de óbice da Administração Fazendária. Recurso provido em Parte.� 

Independentemente desse entendimento, conforme se depreende da análise dos autos do processo, entendo que houve mora da autoridade fazendária em analisar a veracidade do crédito objeto de pedido de ressarcimento.

O que resta ainda observar aos que aplicam dessa forma � pela observância do decidido o STJ no REsp 1.150.188 � SP: 

�TRIBUTÁRIO � RECURSO ESPECIAL � IPI � AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO � CREDITAMENTO � CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS ESCRITURAIS DO IPI DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS ISENTOS � INCIDÊNCIA � PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL 
1. A jurisprudência do STJ e do STF é no sentido de ser indevida a correção monetária dos créditos escriturais de IPI, relativos a operações de compra de matérias-primas e insumos empregados na fabricação de produto isento. Todavia, é devida a correção monetária de tais créditos quando o seu aproveitamento, pelo contribuinte, sofre demora em virtude resistência oposta por ilegítimo ato administrativo ou normativo do Fisco. Orientação ratificada no julgamento do Recurso Especial representativo de controvérsia 1.035.847/RS, examinado sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 
2. É qüinqüenal a prescrição da ação que pretende reconhecer o direito ao creditamento escritural do IPI. 
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.� 
(REsp 1.150.188 - SP, Rel. Ministro ELIANA CALMON, julgado em 20/04/2010)�
Considerando todo o exposto, voto por dar provimento nessa parte.
Em vista de todo o exposto, voto por conhecer o Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo e dar-lhe provimento.

É como voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama 
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito à ilustre relatora, discordo de seu entendimento quanto ao direito de o contribuinte aproveitar crédito presumido do IPI sobre aquisições e revenda para o exterior de produtos não tributados pelo IPI.
No presente caso, conforme consta dos autos, trata-se de exportação de sub-produtos da folha de fumo. Consta que o contribuinte realiza operações na folha, do tipo destala, o corte e tratamento térmico e químico tendente a aumentar a durabilidade do produto. Após este tratamento, as folhas e talos são acondicionados em caixas e então exportados. Os produtos por ele exportados são classificados na TIPI - Tabela do IPI, como NT, ou seja não tributados pelo IPI. Tal fato é incontroverso. 
Esta discussão é antiga no âmbito do contencioso administrativo e a controvérsia resume-se em saber se há a possibilidade de aproveitamento de crédito presumido de IPI, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363/96, na produção e exportação de produtos classificados na Tabela do IPI com notação "NT" (não tributados).
Preliminarmente é importante ressaltar que entendo que o crédito presumido de IPI, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363/96, é um benefício fiscal concedido aos produtores/exportadores de produtos nacionais, e, nessa circunstância impõe-se a interpretação literal dos dispositivos legais nos termos do art. 111 do CTN.
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
 II - outorga de isenção;
 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Na verdade a concessão de isenção, anistia, incentivos e benefícios fiscais decorrem de normas que têm caráter de exceção. Fogem às regras do que seria o tratamento normal. Transcrevo abaixo trecho da doutrina do Professor Eduardo Sabbag:
(...)
Retomando a análise do art. 111 do CTN, o que se nota é que tal dispositivo disciplina hipóteses de �exceção�, devendo sua interpretação ser literal[44]. Na verdade, consagra um postulado que emana efeitos em qualquer ramo jurídico, isto é, �o que é regra se presume; o que é exceção deve estar expresso em lei�.
Com efeito, a regra não é o descumprimento de obrigações acessórias, nem a isenção concedida e, por fim, nem a exclusão ou suspensão do crédito tributário, mas, respectivamente, o cumprimento de obrigações, o pagamento do tributo e a extinção do crédito, mediante pagamento ou outra modalidade extintiva.
Assim, o direito excepcional[45] deve ser interpretado literalmente, razão pela qual se impõe o artigo ora em estudo. Aliás, em absoluta consonância com o art. 111 está a regra do parágrafo único do art. 175, pela qual �a exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente�.
(...)
(Trecho extraído da internet no seguinte endereço: https://eduardosabbag.jusbrasil.com.br/artigos/121933898/interpretacao-e-integracao-da-legislacao-tributaria)

Analisemos então o que consta da Lei nº 9.363/96 que instituiu o benefício do crédito presumido:
Art. 1º - A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
(...)
Art. 3º ....
Parágrafo único. Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos intermediários e material de embalagem.
Nesse momento é importante destacar que a lei determinou o benefício para a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Se quisesse abarcar todos os exportadores, não necessitaria de incluir a palavra produtora. Seria inócuo. E ao incluir a palavra produtora, determinou no parágrafo único do art. 3º que deve ser utilizada a legislação do IPI para a busca da definição do que se entende por produção. 
Sendo assim, a legislação do IPI não considera estabelecimento industrial, ou produtor, para fins do tributo, aqueles que produzem produtos que estão fora do seu campo de incidência. Veja como o Regulamento do IPI disciplina a matéria. Transcreve-se abaixo artigos do RIPI/2002 que era o vigente à época dos fatos, mas nada mudou a respeito deste assunto no atual regulamento:
Art. 2º O imposto incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, obedecidas as especificações constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI (Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 1º, e Decreto-Lei nº 34, de 18 de novembro de 1966, art. 1º).
Parágrafo único. O campo de incidência do imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero, relacionados na TIPI, observadas as disposições contidas nas respectivas notas complementares, excluídos aqueles a que corresponde a notação "NT" (não-tributado) (Lei nº 10.451,de 10 de maio de 2002, art. 6º). 
(...)
Art. 8º Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das operações referidas no art. 4º, de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou isento (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º).
Do conjunto dessa leitura, conclui-se que os produtos "NT" (NÃO TRIBUTADOS) estão fora do conceito de produtos industrializados estabelecidos pela legislação do IPI. Assim, quem os produz, não são considerados estabelecimentos industriais para fins dessa legislação. 
Assim vem decidindo este colegiado. Para um melhor entendimento transcrevo abaixo trecho de um voto do ex-Conselheiro Henrique Pinheiro Torres proferido no Acórdão nº 202-16.066:
(...)
A meu sentir, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela exclusão dos valores correspondentes às exportações dos produtos não tributados (NT) pelo IPI, já que, nos termos do caput do art. 1º da Lei n° 9.363/1996, instituidora desse incentivo fiscal, o crédito é destinado, tão-somente, às empresas que satisfaçam, cumulativamente, dentre outras, a duas condições: a) ser produtora; b) ser exportadora. Isso porque os estabelecimentos processadores de produtos NT não são, para efeitos da legislação fiscal, considerados como produtor.
Isso ocorre porque, as empresas que fazem produtos não sujeitos ao IPI, de acordo com a legislação fiscal, em relação a eles, não são consideradas como estabelecimentos produtores, pois, a teor do art. 3º da Lei nº 4.502/1964, considera-se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos sujeitos ao imposto. Ora, como é de todos sabido, os produtos constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a notação NT (Não Tributados) estão fora do campo de incidência desse tributo federal. Por conseguinte, não estão sujeitos ao imposto.
Ora, se nas operações relativas aos produtos não tributados a empresa não é considerada como produtora, não satisfaz, por conseguinte, a uma das condições a que está subordinado o beneficio em apreço, o de ser produtora.
Por outro lado, não se pode perder de vista o escopo desse favor fiscal que é o de alavancar a exportação de produtos elaborados, e não a de produtos primários ou semi-elaborados. Para isso, o legislador concedeu o incentivo apenas aos produtores, aos industriais exportadores. Tanto é verdade, que, afora os produtores-exportadores, nenhum outro tipo de empresa foi agraciada com tal beneficio, nem mesmo as trading companies, reforçando-se assim, o entendimento de que o favor fiscal em foco destina-se, apenas, aos fabricantes de produtos tributados a serem exportados.
Cabe ainda destacar que assim como ocorre com o crédito presumido, vários outros incentivos à exportação foram concedidos apenas a produtos tributados pelo IPI (ainda que sujeitos à aliquota zero ou isentos). Como exemplo pode-se citar o extinto crédito-prêmio de IPI conferido ao industrial exportador, e o direito à manutenção e utilização do crédito referente a insumos empregados na fabricação de produtos exportados. Neste caso, a regra geral é que o beneficio alcança apenas a exportação de produtos tributados (sujeitos ao imposto); se se referir a NT, só haverá direito a crédito no caso de produtos relacionados pelo Ministro da Fazenda, como previsto no parágrafo único do art. 92 do RIPI/1982.
Outro ponto a corroborar o posicionamento aqui defendido é a mudança trazida pela Medida Provisória nº 1.508-16, consistente na inclusão de diversos produtos no campo de incidência do IPI, a exemplo dos frangos abatidos, cortados e embalados, que passaram de NT para alíquota zero. Essa mudança na tributação veio justamente para atender aos anseios dos exportadores, que puderam, então, usufruir do crédito presumido de IPI nas exportações desses produtos.
Diante de todas essas razões, é de se reconhecer que os produtos exportados pela reclamante, por não estarem incluídos no campo de incidência do IPI, já que constam da tabela como NT (não tributado), não geram crédito presumido de IPI.
(...)
Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se pronunciou sobre a possibilidade de apropriação de crédito presumido de IPI na exportação de produtos não tributados, conforme o seguinte precedente:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 1. O decisum agravado deixou de conhecer do recurso especial na parte em que alegada a impossibilidade de inclusão, na base de cálculo do crédito presumido do IPI, dos valores relativos a exportação de produtos não tributados, ao fundamento de que o apelo raro padecia de deficiência de fundamentação recursal.
 2. Compulsando-se novamente o caderno processual, é de se afastar a incidência ao caso da Súmula 284/STF, devendo, pois, ser analisado o mérito do apelo raro nesse particular. 
3. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que não há ilegalidade na limitação imposta pelas Instruções Normativas da SRF nº 313/2003 e nº 419/2004 do cômputo dos valores referentes à exportação de produtos não tributados na base de cálculo do crédito presumido do IPI, tendo em vista que a própria Lei nº 9.363/96 admitiu a possibilidade de ampliação ou restrição do conceito de "receitas de exportação" por norma de hierarquia inferior. 
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, a fim de reconhecer a impossibilidade de se computarem os valores referentes a exportação de produtos não tributados na base de cálculo do crédito presumido do IPI. (EDcl no AgRg no REsp 1241900/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014) (grifei)

Cumpre lembrar também recente decisão desta CSRF no Acórdão nº 9303-003.462, de 23/02/2016, relatoria do Presidente da 3ª Seção de Julgamento, Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que ficou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999
IPI. CRÉDITOS. PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS (NT).
A exportação de produtos NT não gera direito ao aproveitamento do crédito presumido do IPI, Lei nº 9.363/96, por não estarem os produtos dentro do campo de incidência do imposto.
Recurso Especial do Contribuinte Negado.
Diante de tudo exposto, voto por negar provimento ao recurso especial interposto pelo contribuinte, em relação a esta matéria.
Quanto ao pedido de incidência da taxa Selic no valor do ressarcimento, tem-se que este pedido está prejudicado, pois todo o crédito solicitado pelo contribuinte foi indeferido não sobrando qualquer valor a ser ressarcido, ou seja, não há base de cálculo possível para incidência de correção monetária.
Nos casos de ressarcimento de crédito presumido de IPI, este colegiado tem entendimento consolidado de que, para aplicação de correção monetária com base na taxa Selic, é necessário que haja o reconhecimento do direito ao crédito, indeferido originalmente pela autoridade administrativa de origem, nas instâncias de julgamento. Tal fato caracterizaria a oposição ilegítima do Fisco, a justificar a aplicação do que foi julgado pelo STJ no RE 1.035.847/RS no rito dos recursos repetitivos. 
No presente caso, o contribuinte apresentou pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI no valor de R$ 5.768.983,60, referente ao 4º trimestre/2003, o qual foi integralmente indeferido pela autoridade administrativa de origem, conforme Despacho Decisório, e-fl. 11. Deste despacho, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade que foi indeferida pelo Acórdão nº 10-33.220, e-fls. 103/110, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre/RS. Deste acórdão, o contribuinte apresentou recurso voluntário ao CARF, o qual foi negado provimento por meio do Acórdão nº 3201-001245, e-fls. 142/150.
Assim, considerando que não houve o reconhecimento de qualquer direito creditório ao contribuinte, em todas as instâncias de julgamento administrativo, não há que se cogitar de reconhecimento de direito à aplicação da taxa Selic.
Assim, diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial interposto pelo contribuinte.

(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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(Assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal — Redator designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa
Pdssas (Presidente em Exercicio), Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama
(Relatora), Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado), Demes Brito, Jorge Olmiro
Lock Freire (suplente convocado), Erika Costa Camargos Autran e¢ Vanessa Marini
Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o
Acordio n° 3201-001.245, da 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da 3* Secdo de Julgamento do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, pelo voto de qualidade, negou provimento
ao recurso voluntario, consignando a seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragdo: 01/10/2003 a 31/12/2003

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. EXPORTACAO DE PRODUTO NT.

A exportagdo de produtos NT ndo gera direito ao crédito presumido do IPI,

instituido para ressarcimento da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins.

RESSARCIMENTO. CORRECAO MONETARIA. LIMITES.

Ressarcimento de crédito tem natureza juridica distinta da repeticdo de

indébito. Logo, ndo ha respaldo legal para sua atualiza¢do monetaria com

base na Taxa Selic desde o momento da sua apurac¢do ou da formulagdo do

pedido. No entanto, em observdancia ao art. 624 do Regimento Interno do

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ndo se pode deixar de aplicar,

no presente processo, orientagdo assentada no REsp n° 1.035.847/RS,

julgado em sede de Recurso Repetitivo, disciplinado pelo art. 543C Do

Codigo de Processo Civil.

Com base em tal precedente, so se reconhece o direito a corre¢do dos

créditos que tiveram seu reconhecimento negado pelo Fisco e que tal decisdo

foi revista por este Colegiado.”
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Irresignado, o sujeito passivo interpds Recurso Especial contra o acordao

3201-001.245, trazendo, entre outros, que:

O crédito presumido trazido pela Lei 9.363/96 ¢ a forma encontrada
pelo legislador de incentivar a exportacdo, permitindo a empresa
industrial exportadora a recuperagdo das contribui¢des do PIS e da
Cofins incidentes na cadeia produtiva que terminou com a exportagao
da mercadoria;

O beneficio ¢ trazido ndo para a contribuinte do IPI, mas sim para a
empresa que seja produtora e contribuinte do PIS e da Cofins, sendo
que o crédito feito na apuragdo do IPI ¢ mera forma de utilizagao
fixada na lei;

Reformada a decisdo com a admissao do crédito, impde-se a aplicagao
da Selic sobre o crédito presumido pleiteado como ja reconhecido
pelo STJ no julgamento sob o rito dos recursos repetitivos - REsp

1.035.847/RS e REsp 993.164/MG.

Em Despacho as fls. 216 a 218, foi dado seguimento ao recurso especial

interposto pelo sujeito passivo.

Contrarrazdes ao recurso foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que

trouxe, entre outros, que:

A Lei 9.363/96, ao criar o mecanismo do crédito presumido para
reduzir o impacto econémico da incidéncia das contribui¢des para o
PIS/PASEP e COFINS no valor agregado dos produtos exportados, o
fez na seara do Imposto sobre Produtos Industrializados, de tal sorte
que apenas os estabelecimentos industriais, contribuintes do IPI na
forma da legislagao pertinente, podem usufruir o incentivo fiscal;

Quanto ao ressarcimento de crédito presumido, ndo ha previsdo na
legislagdo tributaria de qualquer acréscimo, sendo, em conclusdo,

indevida a admissao da Taxa SELIC pela autoridade administrativa.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Tatiana Midori Migiyama - Relatora

Depreendendo-se da andlise do Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo, entendo que devo conhecé-lo — o que concordo com a manifestacido exposta em
Despacho de Admissibilidade as fls. 216 a 218.

Eis que, do cotejo da decisdo recorrida com a indicada como paradigma, foi
comprovado dissenso jurisprudencial, conforme reza o art. 67 do RICARF/2015 — Portaria MF
343/2015 com alteragdes posteriores.

Ventiladas breves consideragdes, passo a discorrer sobre as questdes postas
em recurso, quais sejam:

e Se o sujeito passivo tem ou ndo direito ao crédito previsto na Lei
9.363/96; ou seja, se haveria ou nao a possibilidade de se reconhecer
o direito a frui¢do do incentivo fiscal instituido pela Lei 9.363/96,
crédito presumido de IPI, como ressarcimento das contribui¢des para
o PIS/Pasep e Cofins, as pessoas juridicas que elaboram produtos cuja
notacao na TIPI ¢ NT (nao tributado);

e E se os valores a serem restituidos devem ser atualizados ou ndo pela

Selic.

No que tange ao crédito presumido de IPI, entendo que o sujeito passivo, em
razao da exportagdo e industrializacdo, possui o direito ao crédito fiscal, nos termos da Lei
9.363/96.

Dessa forma, importante analisar se a caracterizacdo da pessoa juridica
requerente como estabelecimento industrial, a luz da legislagdo do IPI, poderia influir no

direito ao incentivo fiscal.

Para tanto, trago o art. 1° da Lei 9.363/96:
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“Art. 1° A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais farda
jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como
ressarcimento das contribuicoes de que tratam as Leis Complementares n”
7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de
dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisi¢oes, no mercado
interno, de matérias-primas, produtos intermedidrios e material de

embalagem, para utilizacdo no processo produtivo.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de

venda a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportacdo

i3

para o exterior.

Somente com a leitura desse dispositivo, € possivel, a principio, entender que
a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fara jus a crédito presumido do
Imposto sobre Produtos Industrializados, ndo circunscrevendo seu alcance aos produtos
industrializados.

Nao obstante, vé-se que a Lei trouxe que, para a frui¢ao do crédito presumido
do IPI a dependéncia de as matérias-primas, produtos intermediarios e material de embalagem
sejam utilizadas no processo produtivo.

Nesse interim, vé-se que a Lei 9.363/96, ao criar o mecanismo do crédito
presumido para reduzir o impacto econdmico da incidéncia das contribuigdes para o PIS e a
COFINS considerou o processo de produtivo - ou seja, a industrializacdo desses materiais, para
fins de se produzir determinado produto - a ser exportado.

Vé-se que o crédito presumido do IPI tem o escopo de ressarcir o
contribuinte, do montante pago a titulo de PIS e COFINS, em todas as operagdes em que este
adquiriu insumos, com o intuito de emprega-los na producdo de mercadorias exportadas.

O dispositivo em referéncia, trouxe efetivamente um beneficio as empresas
que industrializam produtos e os vendem para o mercado externo. E, ademais, nota-se que nao
condiciona tal frui¢do para produtos tributos pelo IPI.

Ou seja, o crédito trazido pela Lei nao delimita o alcance do beneficio aos
contribuintes do IPI.

A Lei n° 9363/96, em seu artigo 1° estabelece que o requisito para a frui¢ao
do direito ao crédito presumido ¢ a produgdo e exportacdo de mercadorias nacionais, sendo

irrelevante que o produto esteja ou ndo sujeito ao IPI.
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No caso em comento, o sujeito passivo € produtora, beneficiando fumo,
fazendo a destala, o corte e tratamento térmico e quimico tendente a aumentar a durabilidade
do produto. Sendo que, apds o tratamento, o fumo ¢ acondicionado em caixas, contendo em
folha ou talo e entdo exportado.

Em vista do exposto, dou provimento ao recurso especial interposto pelo
sujeito passivo.

\

No que tange a aplicagdo ou nao da taxa Selic sobre os pedidos de

ressarcimento, tem-se que tal previsao consta do §4° do art. 39 da Lei 9.250/95, que estabelece:

“Art. 39. A compensagdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, com a redagdo dada pelo art. 58 da Lei n°® 9.069, de

29 de junho de 1995, somente poderd ser efetuada com o recolhimento de

importdncia correspondente a imposto, taxa, contribuicdo federal ou receitas
patrimoniais de mesma espécie e destinagdo constitucional, apurado em
periodos subsequentes.

s 1?°(VETADQO)

§ 2° (VETADO)

§ 3°(VETADO)

§ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensagdo ou restitui¢do
sera acrescida de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidag¢do e de Custodia - SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior
até o més anterior ao da compensac¢do ou restituicdao e de 1% relativamente

ao més em que estiver sendo efetuada. (Vide Lei n°® 9.532, de 1997)”

Ora, vé-se que a Administragdo Publica tem como interesse a ado¢do da
referida taxa para cobrar um valor através da aplicacdo de um percentual de um niimero real e
concreto sendo referencial para as demais taxas de juros aplicaveis na economia brasileira.

Tal indice possui aplicagdo cumulada, seja como corre¢ao monetaria, seja
como juros, visando a penalizacdo do pagamento em mora, ou aplicado com conotagdo

indenizatoria, tendo em vista possiveis danos patrimoniais.
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Frise-se que a jurisprudéncia da E. 3* Turma da CSRF do CARF, aplicando,
inclusive, o art. 62 do RICARF, pacifica quanto a supramencionada incidéncia da Selic para
restituigdo/compensacdo do montante de tributo pago indevidamente, em face de mora

imputavel a administracdo publica, sendo vejamos:

"Acordao 9303002.392

Ementa: IPL CREDITO ACUMULADO. LEIN°9.779/1999.
CORRECAO MONETARIA. INCIDENCIA 624 RICARF.

De ser admitida a incidéncia da taxa Selic a partir da  protocolizagdo  do
pedido de ressarcimento em razdo de restar caracterizada a oposi¢do do
fisco plasmada no periodo compreendido entre a protocoliza¢do do pedido

de ressarcimento — 25.05.2001 — e a homologagdo — 01.11.2005. "

E, salienta-se ainda que a incidéncia dessa taxa € critério utilizado pelo Fisco
para correcdo dos débitos cobrados do contribuinte em mora, estando assim, por analogia,
demonstrado o direito de o mesmo ao proceder a compensacdo do montante pago
indevidamente, embasado, principalmente, no principio da isonomia.

Eis que o minimo esperado ¢ que o indébito/crédito, quando devolvido ou
compensado, seja acrescido também de taxa devidamente aplicavel para corre¢do do prejuizo
sofrido.

Portanto, cabe a incidéncia da taxa Selic para corre¢do do quantum referente
ao crédito que tem direito o sujeito passivo.

Tal como ocorre, no caso presente, o que entendo que os créditos da
recorrente devem, sim, ser corrigidos pela Selic.

Suporta ainda tal entendimento o julgado do processo 16366.000228/2009-
37, pela 2* Turma Especial da 3* Se¢ao de Julgamento do CARF ao proferir em 25/10/2012 o

acordao 3802001.418, assim ementado (grifos e destaques meus):

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/03/2008

REGIME NAO CUMULATIVO.

GASTOS COM SERVICOS DE CORRETAGEM NECESSARIOS A COMPRA
DE MATERIA PRIMA.
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INSUMO APLICADO NA PRODUCAO DE BENS DESTINADOS A VENDA.
DEDUCAO DO CREDITO. POSSIBILIDADE.

No regime da ndao cumulatividade da Contribui¢do para o P1S/Pasep,

por serem considerados insumos, os gastos com servigos de corretagem de
compras de matéria-prima, utilizada destinados a venda, integram a base de
calculo do crédito da referida Contribui¢do, nos termos do art. 3°, § 1°, I, da
Lein®10.637, de 2002.

CREDITO ESCRITURAL BASICO. SALDO CREDOR.
ATUALIZACAO PELA A TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.

O art. 13 da Lei n° 10.833/2003, que veda a atualizagdo monetaria e a incidén
cia dos juros, ndo se aplica quando a mora decorre de impedimento ou de

’

obice da Administrag¢do Fazendaria. Recurso provido em Parte.’

Independentemente desse entendimento, conforme se depreende da analise
dos autos do processo, entendo que houve mora da autoridade fazendaria em analisar a

veracidade do crédito objeto de pedido de ressarcimento.

O que resta ainda observar aos que aplicam dessa forma — pela observancia

do decidido o STJ no REsp 1.150.188 — SP:

“TRIBUTARIO — RECURSO ESPECIAL — IPI — AQUISICAO DE INSUMOS
NAO TRIBUTADOS OU SUJEITOS A ALIQUOTA ZERO — CREDITAMENTO — CORRECAO
MONETARIA DOS CREDITOS ESCRITURAIS DO IPI DECORRENTES DA AQUISICAO DE
INSUMOS E MATERIAS-PRIMAS ISENTOS — INCIDENCIA — PRESCRICAO QUINQUENAL

1. A jurisprudéncia do STJ e do STF ¢ no sentido de ser indevida a corregdo
monetaria dos créditos escriturais de IPI, relativos a operagoes de compra de matérias-primas
e insumos empregados na fabricagdo de produto isento. Todavia, é devida a corregdo
monetdria de tais créditos quando o seu aproveitamento, pelo contribuinte, sofre demora em
virtude resisténcia oposta por ilegitimo ato administrativo ou normativo do Fisco.
Orientagdo ratificada no julgamento do Recurso Especial representativo de controvérsia
1.035.847/RS, examinado sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolucdao STJ n.° 08/2008.

2. E giiingiienal a prescri¢do da acdo que pretende reconhecer o direito ao

creditamento escritural do IPI.



Processo n° 13005.902169/2010-88 CSRF-T3
Acordao n.° 9303-006.289 FL. 10

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.”

(REsp 1.150.188 - SP, Rel. Ministro ELIANA CALMON, julgado em
20/04/2010)”

Considerando todo o exposto, voto por dar provimento nessa parte.

Em vista de todo o exposto, voto por conhecer o Recurso Especial interposto

pelo sujeito passivo e dar-lhe provimento.

E como voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama
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Voto Vencedor

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito a ilustre relatora, discordo de seu entendimento quanto ao
direito de o contribuinte aproveitar crédito presumido do IPI sobre aquisi¢des e revenda para o

exterior de produtos nao tributados pelo IPI.

No presente caso, conforme consta dos autos, trata-se de exportacdo de sub-
produtos da folha de fumo. Consta que o contribuinte realiza opera¢des na folha, do tipo
destala, o corte e tratamento térmico e quimico tendente a aumentar a durabilidade do produto.
Ap0s este tratamento, as folhas e talos sdo acondicionados em caixas e entdo exportados. Os
produtos por ele exportados sao classificados na TIPI - Tabela do IPI, como NT, ou seja nao

tributados pelo IPI. Tal fato ¢ incontroverso.

Esta discussdo ¢ antiga no ambito do contencioso administrativo e a
controvérsia resume-se em saber se ha a possibilidade de aproveitamento de crédito presumido
de IPI, de que trata o art. 1° da Lei n° 9.363/96, na produgdo e exportacdo de produtos

classificados na Tabela do IPI com notacdo "NT" (ndo tributados).

Preliminarmente ¢ importante ressaltar que entendo que o crédito presumido
de IPL, de que trata o art. 1° da Lei n° 9.363/96, ¢ um beneficio fiscal concedido aos
produtores/exportadores de produtos nacionais, e, nessa circunstancia impde-se a interpretagao
literal dos dispositivos legais nos termos do art. 111 do CTN.

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributdria que

disponha sobre:

I - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

11 - outorga de isen¢do,

Il - dispensa do cumprimento de obrigagoes tributdrias
acessorias.
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Na verdade a concessdo de isen¢do, anistia, incentivos ¢ beneficios fiscais
decorrem de normas que tém carater de exce¢do. Fogem as regras do que seria o tratamento

normal. Transcrevo abaixo trecho da doutrina do Professor Eduardo Sabbag:

()

Retomando a andlise do art. 111 do CTN, o que se nota é que tal
dispositivo disciplina hipdteses de “excecdo”, devendo sua
interpretacdo _ser literal[44]. Na verdade, consagra um
postulado que emana efeitos em qualquer ramo juridico, isto é,
“o que é regra se presume; o que é excecdo deve estar expresso
em lei”,

Com efeito, a regra ndo ¢ o descumprimento de obrigagoes
acessorias, nem a isen¢do concedida e, por fim, nem a exclusdo
ou suspensdo do crédito tributario, mas, respectivamente, o
cumprimento de obrigacoes, o pagamento do tributo e a extingdo
do crédito, mediante pagamento ou outra modalidade extintiva.

Assim, o direito excepcional[45] deve ser interpretado
literalmente, razdo pela qual se impoe o artigo ora em estudo.
Alias, em absoluta consondncia com o art. 111 esta a regra do
paragrafo unico do art. 175, pela qual “a exclusdo do crédito
tributario ndo dispensa o cumprimento das obrigag¢oes
acessorias dependentes da obrigacdo principal cujo crédito seja
excluido, ou dela consequente”.

()

(Trecho extraido da internet no seguinte enderego:
https://eduardosabbag. jusbrasil.com.br/artigos/121933898/inter
pretacao-e-integracao-da-legislacao-tributaria)

Analisemos entdo o que consta da Lei n® 9.363/96 que instituiu o beneficio

do crédito presumido:

Art. 1° - A empresa_produtora e _exportadora de mercadorias
nacionais fara jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribui¢oes de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisicoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para utilizacdo no
processo produtivo.

()
Art. 3°....
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Pardgrafo unico. Utilizar-se-d, subsidiariamente, a legislacdo
do Imposto de Renda e do_Imposto _sobre Produtos
Industrializados para o_estabelecimento, respectivamente, dos
conceitos de receita operacional bruta e de producdo, matéria-
prima, produtos intermediarios e material de embalagem.

Nesse momento ¢ importante destacar que a lei determinou o beneficio para a
empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Se quisesse abarcar todos os
exportadores, ndo necessitaria de incluir a palavra produtora. Seria indcuo. E ao incluir a
palavra produtora, determinou no paragrafo tnico do art. 3° que deve ser utilizada a legislacao

do IPI para a busca da defini¢ao do que se entende por produgao.

Sendo assim, a legislagdo do IPI ndo considera estabelecimento industrial, ou
produtor, para fins do tributo, aqueles que produzem produtos que estdo fora do seu campo de
incidéncia. Veja como o Regulamento do IPI disciplina a matéria. Transcreve-se abaixo artigos
do RIPI/2002 que era o vigente a época dos fatos, mas nada mudou a respeito deste assunto no

atual regulamento:

Art. 2° O imposto incide sobre produtos industrializados,
nacionais e estrangeiros, obedecidas as especificagoes
constantes da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI (Lei n° 4.502, de 30 de novembro de
1964, art. 1° e Decreto-Lei n° 34, de 18 de novembro de 1966,
art. 1°).

Paragrafo unico. O_campo_de_incidéncia do imposto_abrange
todos _os produtos com_aliquota, ainda que zero, relacionados
na TIPI, observadas as disposi¢coes contidas nas respectivas
notas complementares, excluidos aqueles a que corresponde a
notacdo "NT" (ndo-tributado) (Lei n° 10.451,de 10 de maio de
2002, art. 6°).

()

Art. 8° Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das
operagoes referidas no art. 4°, de que resulte produto tributado,
ainda que de aliquota zero ou isento (Lei n°4.502, de 1964, art.
39.

Do conjunto dessa leitura, conclui-se que os produtos "NT" (NAO
TRIBUTADOS) estdo fora do conceito de produtos industrializados estabelecidos pela
legislagao do IPI. Assim, quem os produz, ndo sdo considerados estabelecimentos industriais

para fins dessa legislagao.
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Assim vem decidindo este colegiado. Para um melhor entendimento
transcrevo abaixo trecho de um voto do ex-Conselheiro Henrique Pinheiro Torres proferido no

Acérdao n°® 202-16.066:

(..

A meu sentir, a posicdo mais consentdnea com a norma legal é aquela pela
exclusdo dos valores correspondentes as exportagdes dos produtos ndo tributados
(NT) pelo IPI, ja que, nos termos do caput do art. 1° da Lei n° 9.363/1996,
instituidora desse incentivo fiscal, o crédito é destinado, tdo-somente, as empresas
que satisfacam, cumulativamente, dentre outras, a duas condigdes: a) ser produtora;
b) ser exportadora. Isso porque os estabelecimentos processadores de produtos NT
ndo sdo, para efeitos da legislacdo fiscal, considerados como produtor.

Isso ocorre porque, as empresas que fazem produtos ndo sujeitos ao IPI, de
acordo com a legislacdo fiscal, em relagdo a ecles, ndo sdo consideradas como
estabelecimentos produtores, pois, a teor do art. 3° da Lei n® 4.502/1964, considera-
se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos sujeitos ao
imposto. Ora, como ¢ de todos sabido, os produtos constantes da Tabela de
Incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a notagdo NT
(Nao Tributados) estdo fora do campo de incidéncia desse tributo federal. Por
conseguinte, ndo estdo sujeitos ao imposto.

Ora, se nas operagoes relativas aos produtos nao tributados a empresa nio ¢
considerada como produtora, ndo satisfaz, por conseguinte, a uma das condigoes a
que esta subordinado o beneficio em apreco, o de ser produtora.

Por outro lado, ndo se pode perder de vista o escopo desse favor fiscal que € o
de alavancar a exportagdo de produtos elaborados, e ndo a de produtos primarios ou
semi-elaborados. Para isso, o legislador concedeu o incentivo apenas aos produtores,
aos industriais exportadores. Tanto ¢ verdade, que, afora os produtores-exportadores,
nenhum outro tipo de empresa foi agraciada com tal beneficio, nem mesmo as
trading companies, refor¢ando-se assim, o entendimento de que o favor fiscal em
foco destina-se, apenas, aos fabricantes de produtos tributados a serem exportados.

Cabe ainda destacar que assim como ocorre com o crédito presumido, varios
outros incentivos a exportacdo foram concedidos apenas a produtos tributados pelo
IPI (ainda que sujeitos a aliquota zero ou isentos). Como exemplo pode-se citar o
extinto crédito-prémio de IPI conferido ao industrial exportador, ¢ o direito a
manutengao e utiliza¢do do crédito referente a insumos empregados na fabricagdo de
produtos exportados. Neste caso, a regra geral é que o beneficio alcanga apenas a
exportacdo de produtos tributados (sujeitos ao imposto); se se referir a NT, s6 havera
direito a crédito no caso de produtos relacionados pelo Ministro da Fazenda, como
previsto no paragrafo tnico do art. 92 do RIP1/1982.

r

Outro ponto a corroborar o posicionamento aqui defendido é a mudanga
trazida pela Medida Provisoria n° 1.508-16, consistente na inclusdo de diversos
produtos no campo de incidéncia do IPI, a exemplo dos frangos abatidos, cortados e
embalados, que passaram de NT para aliquota zero. Essa mudanca na tributagdo veio
justamente para atender aos anseios dos exportadores, que puderam, entdo, usufruir
do crédito presumido de IPI nas exportagdes desses produtos.
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Diante de todas essas razoes, ¢ de se reconhecer que os produtos exportados
pela reclamante, por ndo estarem incluidos no campo de incidéncia do IPI, ja que
constam da tabela como NT (ndo tributado), ndo geram crédito presumido de IPI.

(..)

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justica (STJ) ja se pronunciou sobre a
possibilidade de apropriagdo de crédito presumido de IPI na exportacdo de produtos ndo

tributados, conforme o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EMBARGOS DE

DECLARACAO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO. EFEITOS
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. IPIL. CREDITO
PRESUMIDO. BASE DE CALCULO. PRODUTOS NAO
TRIBUTADOS. INCLUSAO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O decisum agravado deixou de conhecer do recurso especial
na parte em que alegada a impossibilidade de inclusdo, na base
de cdlculo do crédito presumido do IPI, dos valores relativos a
exportagdo de produtos ndo tributados, ao fundamento de que o
apelo raro padecia de deficiéncia de fundamentagado recursal.

2. Compulsando-se novamente o caderno processual, é de se
afastar a incidéncia ao caso da Sumula 284/STF, devendo, pois,
ser analisado o mérito do apelo raro nesse particular.

3. O Superior Tribunal de Justica ja se posicionou no sentido de
que ndo ha ilegalidade na limitagdo imposta pelas Instrugoes
Normativas da SRF n° 313/2003 e n° 419/2004 do computo dos
valores referentes a exportacdo de produtos ndo tributados na
base de calculo do crédito presumido do IPI, tendo em vista que
a propria Lei n® 9.363/96 admitiu a possibilidade de ampliacdo
ou restricdo do conceito de "receitas de exportagdo” por norma
de hierarquia inferior.

4. Embargos de declaracdo acolhidos com efeitos infringentes
para dar parcial provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional, a fim de reconhecer a impossibilidade de se
computarem os valores referentes a exportagdo de produtos nio
tributados na base de cdlculo do crédito presumido do IPI.
(EDcl no AgRg no REsp 1241900/RS, Rel. Ministro SERGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe
11/12/2014) (grifei)

Cumpre lembrar também recente decisdo desta CSRF no Acérdao n° 9303-
003.462, de 23/02/2016, relatoria do Presidente da 3* Secdo de Julgamento, Conselheiro

Rodrigo da Costa Pdssas, que ficou assim ementado:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/03/1999
IPI. CREDITOS. PRODUTOS NAO TRIBUTADOS (NT).

A exportagdo de produtos NT ndo gera direito ao
aproveitamento do crédito presumido do IPI, Lei n° 9.363/96,
por ndo estarem os produtos dentro do campo de incidéncia do
imposto.

Recurso Especial do Contribuinte Negado.

Diante de tudo exposto, voto por negar provimento ao recurso especial

interposto pelo contribuinte, em relagdo a esta matéria.

Quanto ao pedido de incidéncia da taxa Selic no valor do ressarcimento, tem-
se que este pedido estd prejudicado, pois todo o crédito solicitado pelo contribuinte foi
indeferido ndo sobrando qualquer valor a ser ressarcido, ou seja, ndo ha base de célculo

possivel para incidéncia de corre¢ao monetaria.

Nos casos de ressarcimento de crédito presumido de IPI, este colegiado tem
entendimento consolidado de que, para aplicagdo de corre¢do monetdria com base na taxa
Selic, ¢ necessario que haja o reconhecimento do direito ao crédito, indeferido originalmente
pela autoridade administrativa de origem, nas instancias de julgamento. Tal fato caracterizaria
a oposi¢ao ilegitima do Fisco, a justificar a aplicacdo do que foi julgado pelo STJ no RE

1.035.847/RS no rito dos recursos repetitivos.

No presente caso, o contribuinte apresentou pedido de ressarcimento de
crédito presumido de IPI no valor de R$ 5.768.983,60, referente ao 4° trimestre/2003, o qual
foi integralmente indeferido pela autoridade administrativa de origem, conforme Despacho
Decisorio, e-fl. 11. Deste despacho, o contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade
que foi indeferida pelo Acérddao n°® 10-33.220, e-fls. 103/110, proferido pela 3* Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre/RS. Deste acorddo, o
contribuinte apresentou recurso voluntario ao CARF, o qual foi negado provimento por meio

do Acordiao n® 3201-001245, e-fls. 142/150.

Assim, considerando que ndo houve o reconhecimento de qualquer direito
creditério ao contribuinte, em todas as instancias de julgamento administrativo, ndo ha que se

cogitar de reconhecimento de direito a aplicacdo da taxa Selic.
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Assim, diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial

interposto pelo contribuinte.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



